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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 

nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 

texto constitucional: 

Art. 1º. O inciso VII, do art. 129, da Constituição 

Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.129. ..................................................................... 

............................................................................ 
VII - exercer o controle externo da atividade das polícias 

mencionadas no art. 144." (NR) 

Art. 2º. O art. 144, da Constituição Federal passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 144. .................................................................... 
.................................................................................. 

I - polícia de segurança federal; 

....................................................................................  
§ 1º A polícia de segurança federal, instituída por lei como órgão 

permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, 

destina-se a:  
I - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, 

o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de 

outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência;  
II - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de 

fronteiras; 

..........................................................................."(NR) 

Art. 3º. Seja acrescido o Capítulo IV ao Título V da 

Constituição Federal, composto pelos seguintes arts. 144-A, 144-B e 144-

C: 

" Capítulo IV 
Da Polícia Judiciária 

Art. 144-A A polícia judiciária, incumbida de apurar as infrações 
penais, é instituída como órgão autônomo, estruturado em carreira, na 
União Federal, nos Estados e no Distrito Federal.  

§ 1 ° O chefe da polícia judiciária é escolhido pela maioria absoluta 
do Senado Federal, dentre os delegados de polícia de carreira indicados 

em lista tríplice pelo Presidente da República.  
§ 2° A polícia judiciária federal tem por função apurar infrações 

penais contra a ordem política e social, ou em detrimento de bens, 
serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e 

empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha 
repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, 
segundo se dispuser em lei. 
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§ 3° Às polícias judiciárias dos Estados e do Distrito Federal 
incumbe, ressalvada a competência da União, a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  
Art. 144-B O controle externo da polícia judiciária federal é exercido 

pelo Conselho Federal da Polícia Judiciária.  

§ 1° O Conselho Federal da Polícia Judiciária compõe-se de doze 
membros nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a 
escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, para um mandato de 

dois anos, admitida uma única recondução, sendo:  
I - três magistrados federais, indicados pelo Superior Tribunal de 

Justiça;  

II - três membros do Ministério Público Federal, indicados pelo 
Procurador Geral da República;  

III - três advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil;  

IV - três membros da Polícia Judiciária Federal, indicados pelo seu 
chefe.  

§ 2° Compete ao Conselho Federal da Polícia Judiciária o controle 
externo da polícia judiciária federal, cabendo-lhe:  

I - zelar pela autonomia funcional e administrativa da polícia 

judiciária federal, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua 
competência, ou recomendar providências;  

II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou 

mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados 
por membros ou órgãos da polícia judiciária federal, podendo 

desconstituí-Ios, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as 

providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da 
competência dos Tribunais de Contas;  

III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos 

da polícia judiciária federal, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem 
prejuízo da competência disciplinar e correicional da instituição, podendo 
avocar processos disciplinares em curso, determinar a remoção, a 

disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos 
proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções 
administrativas, assegurada ampla defesa; 

IV - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos 
disciplinares de membros da polícia judiciária federal, julgados há menos 

de um ano; 
V - elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar 

necessárias sobre a situação da polícia judiciária federal e as atividades 

do Conselho, o qual deve integrar a mensagem prevista no art. 84, XI.  

§ 3° O Conselho escolherá dentre os seus membros, em votação 
secreta, um Corregedor federal, competindo-lhe, além das atribuições que 
lhe forem conferidas pela lei, as seguintes: 

I - receber reclamações e denúncias, de qualquer interessado, 
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relativas aos membros da polícia judiciária federal e dos seus serviços 
auxiliares; 

II - exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e correição 
geral; 

III - requisitar e designar membros da polícia judiciária federal, 

delegando-lhes atribuições, e requisitar servidores de órgãos da polícia 
judiciária federal.  

§ 4° O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil oficiará junto ao Conselho da Polícia Judiciária.  
Art. 144-C Os Estados e o Distrito Federal organizarão a autonomia 

de suas respectivas polícias judiciárias, criando um Conselho Estadual 

incumbido de exercer o seu controle externo, nos moldes do disposto no 
art. 144-B." 

JUSTIFICAÇÃO 

Importa distinguir a polícia judiciária da polícia de segurança 

pública. Enquanto a primeira tem por função apurar infrações criminais, a segunda é 

encarregada de preservar a ordem pública e a incolumidade das pessoas e dos 

bens.  

A polícia de segurança pública insere-se naturalmente nas 

atribuições administrativas do Poder Executivo. Não ocorre assim com a polícia 

judiciária. A atividade desta representa, tipicamente, uma função auxiliar ao exercício 

da Justiça e, nessas condições, não pode subordinar-se a nenhum dos ramos 

tradicionais do Estado, pois a Justiça deve exercer-se de forma independente para 

garantia dos direitos fundamentais da pessoa humana. 

Ao se reconhecer que a polícia judiciária é uma função auxiliar 

ao exercício da Justiça, parece lógico sustentar que esse serviço policial deveria 

incluir-se no quadro do Poder Judiciário. E, efetivamente, na generalidade dos 

países da Europa Ocidental, a polícia judiciária insere-se nesse ramo do Estado, 

vinculando-se aos juízos de instrução criminal.  

Essa solução, porém, não parece a melhor. Quando a 

apuração das infrações penais faz-se sob a égide do Poder Judiciário, as 

conclusões do inquérito tendem a representar uma espécie de julgamento 

antecipado do caso. Além disso, por esse sistema os delitos praticados por membros 

do Judiciário são necessariamente investigados interna corporis, de modo definitivo, 

o que não é, escusa dizer, uma boa garantia de aplicação da Justiça.  

Na Constituição Federal de 1988, tal como nas que a 

precederam, até mesmo no Império, a polícia judiciária foi encaixada no quadro do 
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Poder Executivo, tanto da União, quanto dos Estados ou do Distrito Federal.  

Essa opção foi, sem dúvida, a pior de todas. O Executivo, na 

prática brasileira, tem sido desde sempre um poder proeminente, situado acima de 

todos os outros. A tendência tradicional entre nós, a qual deita raízes na mais antiga 

organização do Estado português, é a de considerar o Chefe de Estado como uma 

espécie de monarca, praticamente imune a toda e qualquer acusação de prática 

criminosa. E embora essa tradição não tenha sido mantida em relação aos Prefeitos 

Municipais, ela se espraiou, com o advento da República Federativa, para o terreno 

estadual. Ora, a tradição do coronelismo tomou o chefe do Poder Executivo dos 

Estados e seus auxiliares imediatos completamente imunes à investigação policial. 

Por outro lado, fez da polícia, tanto judiciária, quanto de segurança pública, não 

raras vezes, simples instrumento de repressão dos Governadores o contra seus 

adversários políticos.  

Tudo isso, sem falar na condescendência - para dizer o mínimo 

- com que os agentes da polícia judiciária estadual tratam os seus colegas da polícia 

militar, quando acusados da prática de graves violações de direitos humanos. Foi 

por causa disso, como todos sabem, que a Emenda Constitucional n° 45 criou a 

possibilidade de deslocamento de competência, para o âmbito federal, do inquérito 

ou do processo judicial.  

Tudo recomenda, portanto, nesta quadra de nosso 

desenvolvimento político, a fim de que avancemos sempre mais na construção de 

um Estado Democrático de Direito, a atribuição de autonomia, não apenas funcional, 

mas também institucional, aos órgãos de polícia judiciária na União, nos Estados e 

no Distrito Federal.  

Se a apuração de infrações penais constitui uma função 

essencial ao exercício da Justiça e se essa função não pode ser confundida com a 

de acusação ou defesa no processo penal, nem obviamente com a de julgamento, o 

órgão estatal incumbido desse serviço público não pode ficar subordinado a nenhum 

outro, na arquitetura do Estado. Ele deve, ao contrário, ter a competência natural de 

atuar autonomamente em relação a todos os demais poderes do Estado, 

investigando sem entraves atos e fatos ligados ao Chefe do Poder Executivo e seus 

auxiliares imediatos, a todos os membros do Judiciário e aos componentes do órgão 

parlamentar, sem carecer de autorização de quem quer que seja.  

Instituída, no entanto, a autonomia funcional e administrativa 

da polícia judiciária, é indispensável organizar um órgão de controle externo. Nesse 
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sentido, parece mais prudente instituir, parcialmente nos moldes do que já foi feito 

em relação ao Judiciário e ao Ministério Público pela Emenda Constitucional nº 45, 

um órgão de controle autônomo, na União, nos Estados e no Distrito Federal, órgão 

esse composto por representantes da própria Polícia Judiciária, bem como do 

Judiciário e dos órgãos essenciais à Justiça, objeto do disposto no Título IV, Capítulo 

IV da Constituição Federal, a saber, o Ministério Público e a advocacia.  

Consequentemente, com a criação do Conselho da Polícia 

Judiciária, deve-se alterar a norma constante do art. 129, VII da Constituição 

Federal, relativa à função de controle da atividade policial pelo Ministério Público.  

Estamos, portanto, convencidos de que tais medidas 

aprimoram o ordenamento jurídico e com base nesses argumentos anteriormente 

apresentados, solicitamos aos nobres Pares o apoio necessário à apreciação de tão 

importante assunto. 

Sala das Sessões, em 23 de setembro de 2009. 

 

Deputado MARCELO ORTIZ 

 

Proposição: PEC-409/2009 
 
Autor: MARCELO ORTIZ E OUTROS 
 
Data de Apresentação: 23/9/2009 19:46:26 
 
Ementa: Altera a redação do art. 129, inciso VII, e do art. 144 da Constituição 
Federal, bem como acrescenta à Constituição Federal os arts. 144-A, 144-B e 144-
C, instituindo a autonomia da policia judiciária. 
 
Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
 

Total de Assinaturas: 
Confirmadas: 186 

Não Conferem: 003 

Fora do Exercício: 003 

Repetidas: 002 

Ilegíveis: 000 

Retiradas: 000 

Total: 194 
 

Assinaturas Confirmadas 

1-GERMANO BONOW (DEM-RS) 
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2-FRANCISCO ROSSI (PMDB-SP) 
3-ROBERTO SANTIAGO (PV-SP) 
4-EDSON DUARTE (PV-BA) 
5-DEVANIR RIBEIRO (PT-SP) 
6-EDUARDO BARBOSA (PSDB-MG) 
7-VALDEMAR COSTA NETO (PR-SP) 
8-MARCELO GUIMARÃES FILHO (PMDB-BA) 
9-EDMILSON VALENTIM (PCdoB-RJ) 
10-ODAIR CUNHA (PT-MG) 
11-CARLOS WILLIAN (PTC-MG) 
12-MANATO (PDT-ES) 
13-VIC PIRES FRANCO (DEM-PA) 
14-SEBASTIÃO BALA ROCHA (PDT-AP) 
15-ABELARDO CAMARINHA (PSB-SP) 
16-EDIGAR MÃO BRANCA (PV-BA) 
17-LINCOLN PORTELA (PR-MG) 
18-EDUARDO DA FONTE (PP-PE) 
19-VELOSO (PMDB-BA) 
20-PERPÉTUA ALMEIDA (PCdoB-AC) 
21-TADEU FILIPPELLI (PMDB-DF) 
22-NEILTON MULIM (PR-RJ) 
23-SANDRA ROSADO (PSB-RN) 
24-BILAC PINTO (PR-MG) 
25-GERALDO SIMÕES (PT-BA) 
26-MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR-AL) 
27-MARCELO ORTIZ (PV-SP) 
28-ASSIS DO COUTO (PT-PR) 
29-NARCIO RODRIGUES (PSDB-MG) 
30-DELEY (PSC-RJ) 
31-EDUARDO SCIARRA (DEM-PR) 
32-EDUARDO VALVERDE (PT-RO) 
33-JOÃO MAIA (PR-RN) 
34-LUIZ COUTO (PT-PB) 
35-NILSON PINTO (PSDB-PA) 
36-DR. NECHAR (PP-SP) 
37-MARCIO JUNQUEIRA (DEM-RR) 
38-NELSON TRAD (PMDB-MS) 
39-DR. TALMIR (PV-SP) 
40-CHARLES LUCENA (PTB-PE) 
41-JOVAIR ARANTES (PTB-GO) 
42-MENDONÇA PRADO (DEM-SE) 
43-JOÃO DADO (PDT-SP) 
44-EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ) 
45-AIRTON ROVEDA (PR-PR) 
46-GERALDO PUDIM (PR-RJ) 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_1850 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC-409/2009 
 

 

8 

47-DARCÍSIO PERONDI (PMDB-RS) 
48-PAULO ROCHA (PT-PA) 
49-FELIPE BORNIER (PHS-RJ) 
50-WILSON BRAGA (PMDB-PB) 
51-MARIA DO ROSÁRIO (PT-RS) 
52-JAIR BOLSONARO (PP-RJ) 
53-OTAVIO LEITE (PSDB-RJ) 
54-RÔMULO GOUVEIA (PSDB-PB) 
55-EUGÊNIO RABELO (PP-CE) 
56-FERNANDO NASCIMENTO (PT-PE) 
57-EDINHO BEZ (PMDB-SC) 
58-LINDOMAR GARÇON (PV-RO) 
59-OSVALDO BIOLCHI (PMDB-RS) 
60-CARLOS ALBERTO CANUTO (PSC-AL) 
61-CLEBER VERDE (PRB-MA) 
62-WOLNEY QUEIROZ (PDT-PE) 
63-MARCELO ALMEIDA (PMDB-PR) 
64-MAGELA (PT-DF) 
65-PEPE VARGAS (PT-RS) 
66-ÁTILA LIRA (PSB-PI) 
67-MIGUEL CORRÊA (PT-MG) 
68-LUIZ BASSUMA (PT-BA) 
69-VICENTE ARRUDA (PR-CE) 
70-VALADARES FILHO (PSB-SE) 
71-IRINY LOPES (PT-ES) 
72-PAULO ROBERTO PEREIRA (PTB-RS) 
73-CIRO NOGUEIRA (PP-PI) 
74-ALEX CANZIANI (PTB-PR) 
75-OSMAR SERRAGLIO (PMDB-PR) 
76-ANA ARRAES (PSB-PE) 
77-JOSÉ AIRTON CIRILO (PT-CE) 
78-ELISMAR PRADO (PT-MG) 
79-FERNANDO DE FABINHO (DEM-BA) 
80-GERALDO RESENDE (PMDB-MS) 
81-MARIA HELENA (PSB-RR) 
82-REGIS DE OLIVEIRA (PSC-SP) 
83-MÁRIO DE OLIVEIRA (PSC-MG) 
84-NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP) 
85-ANDRÉ DE PAULA (DEM-PE) 
86-JOSÉ CARLOS VIEIRA (DEM-SC) 
87-LEONARDO VILELA (PSDB-GO) 
88-DAVI ALVES SILVA JÚNIOR (PR-MA) 
89-PEDRO WILSON (PT-GO) 
90-MOREIRA MENDES (PPS-RO) 
91-ROSE DE FREITAS (PMDB-ES) 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_1850 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC-409/2009 
 

 

9 

92-MAURO NAZIF (PSB-RO) 
93-LUIZ ALBERTO (PT-BA) 
94-PASTOR MANOEL FERREIRA (PR-RJ) 
95-JOÃO CAMPOS (PSDB-GO) 
96-LEONARDO QUINTÃO (PMDB-MG) 
97-INOCÊNCIO OLIVEIRA (PR-PE) 
98-ARIOSTO HOLANDA (PSB-CE) 
99-ALEXANDRE SILVEIRA (PPS-MG) 
100-PEDRO NOVAIS (PMDB-MA) 
101-POMPEO DE MATTOS (PDT-RS) 
102-EFRAIM FILHO (DEM-PB) 
103-ZEQUINHA MARINHO (PSC-PA) 
104-VITAL DO RÊGO FILHO (PMDB-PB) 
105-VANDER LOUBET (PT-MS) 
106-JERÔNIMO REIS (DEM-SE) 
107-DOMINGOS DUTRA (PT-MA) 
108-JOÃO PAULO CUNHA (PT-SP) 
109-ARMANDO ABÍLIO (PTB-PB) 
110-BETINHO ROSADO (DEM-RN) 
111-FÁBIO RAMALHO (PV-MG) 
112-PROFESSOR SETIMO (PMDB-MA) 
113-ANTÔNIO ANDRADE (PMDB-MG) 
114-AFONSO HAMM (PP-RS) 
115-EUDES XAVIER (PT-CE) 
116-REGINALDO LOPES (PT-MG) 
117-MOACIR MICHELETTO (PMDB-PR) 
118-FÁTIMA PELAES (PMDB-AP) 
119-MAURO LOPES (PMDB-MG) 
120-RIBAMAR ALVES (PSB-MA) 
121-WILLIAM WOO (PSDB-SP) 
122-JAIRO ATAIDE (DEM-MG) 
123-PAULO BORNHAUSEN (DEM-SC) 
124-BERNARDO ARISTON (PMDB-RJ) 
125-ANTÔNIO ROBERTO (PV-MG) 
126-JORGE KHOURY (DEM-BA) 
127-JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT-SP) 
128-ALBANO FRANCO (PSDB-SE) 
129-VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB-AM) 
130-ANGELA PORTELA (PT-RR) 
131-MARCO MAIA (PT-RS) 
132-CIRO PEDROSA (PV-MG) 
133-ÁTILA LINS (PMDB-AM) 
134-ANÍBAL GOMES (PMDB-CE) 
135-ROBERTO BRITTO (PP-BA) 
136-SEVERIANO ALVES (PDT-BA) 
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137-AUGUSTO FARIAS (PTB-AL) 
138-SOLANGE ALMEIDA (PMDB-RJ) 
139-ADEMIR CAMILO (PDT-MG) 
140-RICARDO QUIRINO (PR-DF) 
141-JACKSON BARRETO (PMDB-SE) 
142-ACÉLIO CASAGRANDE (PMDB-SC) 
143-JÚLIO DELGADO (PSB-MG) 
144-FERNANDO CORUJA (PPS-SC) 
145-VALTENIR PEREIRA (PSB-MT) 
146-GERALDO THADEU (PPS-MG) 
147-ANGELA AMIN (PP-SC) 
148-ANTÔNIO CARLOS BIFFI (PT-MS) 
149-JEFFERSON CAMPOS (PTB-SP) 
150-GILMAR MACHADO (PT-MG) 
151-FRANCISCO RODRIGUES (DEM-RR) 
152-MOISES AVELINO (PMDB-TO) 
153-SARNEY FILHO (PV-MA) 
154-JÔ MORAES (PCdoB-MG) 
155-CARLOS MELLES (DEM-MG) 
156-ANTONIO BULHÕES (PMDB-SP) 
157-ZENALDO COUTINHO (PSDB-PA) 
158-RICARDO BERZOINI (PT-SP) 
159-LAERTE BESSA (S.PART.-DF) 
160-OSMAR JÚNIOR (PCdoB-PI) 
161-LUIZ SÉRGIO (PT-RJ) 
162-ASDRUBAL BENTES (PMDB-PA) 
163-JURANDIL JUAREZ (PMDB-AP) 
164-RICARDO BARROS (PP-PR) 
165-CARLOS EDUARDO CADOCA (PSC-PE) 
166-COLBERT MARTINS (PMDB-BA) 
167-ELISEU PADILHA (PMDB-RS) 
168-DÉCIO LIMA (PT-SC) 
169-CHICO ABREU (PR-GO) 
170-NELSON BORNIER (PMDB-RJ) 
171-MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB-RS) 
172-MARCONDES GADELHA (PSB-PB) 
173-JOÃO MAGALHÃES (PMDB-MG) 
174-RAFAEL GUERRA (PSDB-MG) 
175-ARNON BEZERRA (PTB-CE) 
176-PAULO PEREIRA DA SILVA (PDT-SP) 
177-JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV-SP) 
178-FLAVIANO MELO (PMDB-AC) 
179-SOLANGE AMARAL (DEM-RJ) 
180-LUCIANO CASTRO (PR-RR) 
181-PEDRO CHAVES (PMDB-GO) 
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182-LUIZ CARREIRA (DEM-BA) 
183-ANTONIO FEIJÃO (PSDB-AP) 
184-AFFONSO CAMARGO (PSDB-PR) 
185-FÁTIMA BEZERRA (PT-RN) 
186-BRUNO ARAÚJO (PSDB-PE) 
 

Assinaturas que Não Conferem 

1-DR. PAULO CÉSAR (PR-RJ) 
2-WILSON SANTIAGO (PMDB-PB) 
3-PAULO MALUF (PP-SP) 
 

Assinaturas de Deputados(as) fora do Exercício 

1-WELLINGTON FAGUNDES (PR-MT) 
2-WALDIR NEVES (PSDB-MS) 
3-JOÃO HERRMANN (PDT-SP) 
 

Assinaturas Repetidas 

1-FÁBIO RAMALHO (PV-MG) 
2-PASTOR MANOEL FERREIRA (PR-RJ) 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988  
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III  

 DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 

uma vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 

de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 

privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 

distinção de índices; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 

e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 

o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 

Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  
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XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos 

são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 

150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 

2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas 

em empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 

de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 

atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 

fiscais, na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 

2003) 
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§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 

pública direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 

asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, 

externa e interna, da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 

cargo, emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 

qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 

ações de ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações 

privilegiadas.  (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 

seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 

desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 

geral. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 
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em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 1998) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado 

aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 

cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 

disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 1998) 

 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 

cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 

eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 

por merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores 

serão determinados como se no exercício estivesse.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV  

 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DO PODER EXECUTIVO  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II  

 Das Atribuições do Presidente da República  

 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:  

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;  

II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da 

administração federal;  
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III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 

Constituição;  

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e 

regulamentos para sua fiel execução;  

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;  

VI – dispor, mediante decreto, sobre: (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar 

aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes 

diplomáticos;  

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do 

Congresso Nacional;  

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;  

X - decretar e executar a intervenção federal;  

XI - remeter mensagem e plano de governo ao Congresso Nacional por ocasião da 

abertura da sessão legislativa, expondo a situação do País e solicitando as providências que 

julgar necessárias;  

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos 

instituídos em lei;  

XIII - exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear os Comandantes 

da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-los para 

os cargos que lhes são privativos; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

23, de 1999) 

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os Governadores de Territórios, o Procurador-

Geral da República, o presidente e os diretores do Banco Central e outros servidores, quando 

determinado em lei;  

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Ministros do Tribunal de Contas 

da União;  

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta Constituição, e o 

Advogado-Geral da União;  

XVII - nomear membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII;  

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e o Conselho de Defesa 

Nacional;  

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado pelo Congresso 

Nacional ou referendado por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas 

mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional;  

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Congresso Nacional;  

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;  

XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;  
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XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de 

diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento previstas nesta Constituição;  

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de sessenta dias após 

a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior;  

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma da lei;  

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos termos do art. 62;  

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.  

Parágrafo único. O Presidente da República poderá delegar as atribuições 

mencionadas nos incisos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao 

Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da União, que observarão os limites 

traçados nas respectivas delegações.  

 

Seção III 

Da Responsabilidade do Presidente da República 

 

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que 

atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra:  

I - a existência da União;  

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério 

Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação;  

III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;  

IV - a segurança interna do País;  

V - a probidade na administração;  

VI - a lei orçamentária;  

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.  

Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as 

normas de processo e julgamento.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV  

 DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA  

 

Seção I 

Do Ministério Público  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:  

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;  

II - zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância 

pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 

garantia;  

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;  

IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de 

intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição;  
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V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;  

VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 

requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar 

respectiva;  

VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei 

complementar mencionada no artigo anterior;  

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, 

indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais;  

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com 

sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades 

públicas.  

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas neste artigo 

não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto nesta Constituição e na 

lei.  

§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da 

carreira, que deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do chefe da 

instituição. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso 

público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em 

sua realização, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica 

e observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas 

aplicam-se as disposições desta Seção pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura.  

 

Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de quatorze 

membros nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria 

absoluta do Senado Federal, para um mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo:  

I - o Procurador-Geral da República, que o preside;  

II - quatro membros do Ministério Público da União, assegurada a representação 

de cada uma de suas carreiras;  

III - três membros do Ministério Público dos Estados;  

IV - dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribunal Federal e outro pelo 

Superior Tribunal de Justiça;  

V - dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil;  

VI - dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela 

Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal.  

§ 1º Os membros do Conselho oriundos do Ministério Público serão indicados 

pelos respectivos Ministérios Públicos, na forma da lei.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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§ 2º Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle da atuação 

administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de 

seus membros, cabendo-lhe:  

I - zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, 

podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar 

providências;  

II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, 

a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Ministério Público 

da União e dos Estados, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem 

as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência dos 

Tribunais de Contas;  

III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério 

Público da União ou dos Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da 

competência disciplinar e correicional da instituição, podendo avocar processos disciplinares 

em curso, determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou 

proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, 

assegurada ampla defesa;  

IV - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de 

membros do Ministério Público da União ou dos Estados julgados há menos de um ano;  

V - elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias 

sobre a situação do Ministério Público no País e as atividades do Conselho, o qual deve 

integrar a mensagem prevista no art. 84, XI.  

§ 3º O Conselho escolherá, em votação secreta, um Corregedor nacional, dentre os 

membros do Ministério Público que o integram, vedada a recondução, competindo-lhe, além 

das atribuições que lhe forem conferidas pela lei, as seguintes:  

I - receber reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos 

membros do Ministério Público e dos seus serviços auxiliares;  

II - exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e correição geral;  

III - requisitar e designar membros do Ministério Público, delegando-lhes 

atribuições, e requisitar servidores de órgãos do Ministério Público.  

§ 4º O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

oficiará junto ao Conselho.  

§ 5º Leis da União e dos Estados criarão ouvidorias do Ministério Público, 

competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros 

ou órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, representando 

diretamente ao Conselho Nacional do Ministério Público. (Artigo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V  

 DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III  

 DA SEGURANÇA PÚBLICA  
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Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, 

assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e 

exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção 

de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 
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TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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